LEI MUNICIPAL Nº 919-17/2020, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017.

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 862-17/2020, DE 23 DE JANEIRO DE 2017 QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER VALE-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES MUNICIPAIS.

LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte:
L     E     I

Art. 1º – Fica alterado o Artigo 2º da Lei Municipal nº 862-17/2020 que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º – O Vale Alimentação terá valor unitário diário de R$ 12,50 (Doze reais e cinquenta centavos) para os servidores em Regime de Trabalho de até 20 horas semanais, inclusive, e valor unitário diário de R$ 17,50 (Dezessete reais e cinquenta centavos), para os demais servidores, com carga horária semanal superior à 20 horas, sendo a concessão condicionada à participação dos servidores, mediante desconto em folha de pagamento, que contribuirão com o percentual de 5% (cinco por cento) do respectivo custo.
§1º – O pagamento será realizado apenas por dia efetivamente trabalhado, sendo considerado como tal aquele em que o servidor trabalhar pelo menos 7/8 da carga horária diária definida, conforme determinação abaixo:

I – 3:30 (Três horas e trinta minutos) para jornadas de até 4 horas diárias;

II – 5:15 (Cinco horas e quinze minutos) para jornadas de até 6 horas diárias;

III – 7:00 (sete horas) para jornadas de até 8 horas diárias.

§2º – Para os profissionais que trabalharem em regime de plantão, será considerado o total da carga horária normal semanal cumprida, considerando como dia efetivo de trabalho cada período de 8 (oito) horas, submetendo-se portanto à regra do Inciso III do parágrafo anterior por período considerado.
§3º – O vale alimentação será pago somente nos dias da jornada normal de trabalho, conforme carga horária semanal definida para cada cargo.”
Art. 2º – Fica alterado o Artigo 7º da Lei Municipal nº 862-17/2020 que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º - Não farão jus ao benefício instituído pela presente Lei:
I - inativos e pensionistas;
II - cedidos para outros órgãos, entes públicos ou mesmo instituições privadas, ou colocados à disposição do Município por outros entes públicos, sempre que estas cedências forem sem ônus para o município, durante os dias efetivos da cedência;

III – que estiverem em gozo de licenças;
IV – estiverem afastados do serviço em função de penalidades disciplinares;

V – contratados em caráter temporário, estagiários, ocupantes de cargos em comissão e agentes políticos;

VI – os servidores que receberem diárias e adiantamento de numérario para alimentação, nos dias efetivos da comprovação da despesa.”
Art. 3º - Fica revogado o Art. 8º da Lei Municipal nº 862-17/2020.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                         Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos treze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezessete.

           




                 LAURO SCHERER
                     




       Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

